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N o dia 11/11 foi realiza-do um Ato Público emDefesa da Liberdadede Organização e AutonomiaSindical na Esplanada dos Mi-nistérios, em Brasília. O Atocontou com cerca de 2.500pessoas e foi organizado pelonosso Sindicato Nacionaldos Docentes das Institui-ções de Ensino Superior -An-des-SN, Conlutas, Intersindi-cal, Coordenação Nacionaldas Entidades dos ServidoresPúblicos Federais (CNESF),Frente de Luta contra a Refor-ma Universitária, Via Campe-sina, Movimento Terra e Li-berdade (MTL) e Associaçãodos Servidores da FundaçãoOswaldo Cruz. O ato duroucerca de três horas e instoua ocorrência de duas audiên-cias e uma reunião com depu-tados na Câmara Federal.No Ministério do Planeja-mento, Orçamento e Gestão(MPOG) uma comissão foi re-cebida pelo chefe de gabine-te do Ministro. No Ministé-rio do Trabalho e Emprego(MTE), os representantes doAndes-SN foram recebidos pe-lo ministro Carlos Lupi, quelembrou não ter sido em suagestão que ocorreu a suspen-são do registro sindical da en-tidade, e ficou de apresentaruma solução para o proble-ma. Foi feita a promessa deque tal proposta seria apre-sentada aos dirigentes do An-des-SN no dia 19/11, pelo se-cretário de Relações do Tra-balho do MTE, Luiz Antôniode Medeiros.
Câmara FederalSimultaneamente, outrosrepresentantes do Andes-SN, funcionários técnico-ad-ministrativos e estudantesde várias universidades esta-

duais e federais eram recebi-dos por alguns deputados fe-derais. Essa audiência na Câ-mara dos Deputados teve co-mo objetivo estabeleceruma Frente Parlamentar emDefesa da Liberdade Sindi-cal. A reunião foi coordena-da pelo deputado ChicoAlencar (PSOL) e estavampresentes os deputados IvanValente, Luciana Genro (am-bos do PSOL) e Eudes Xavi-er (PT). O deputado EudesXavier compareceu à reu-nião na condição de repre-sentante da Comissão de Tra-balho, de Administração eServiço Público (CTASP) daCâmara dos Deputados. To-

dos explicitaram o apoio aoAndes-SN na luta pela recu-peração do registro suspen-so de modo arbitrário e con-tra a imposição do impostosindical.No dia seguinte ao Ato, oprofessor Ciro Correa, presi-dente do Andes-SN, foi rece-bido em sessão deliberativada CTASP. Na ocasião, os de-putados aprovaram, por una-nimidade, a criação de umacomissão de parlamentaresem apoio ao Andes-SN, cujacomposição seria definidanos próximos dias, e que se-rá incumbida da intermedia-ção entre o Sindicato Nacio-nal, o MPOG e o MTE.

Ato em Brasília defende liberdade sindical
Manifestaçãoem defesa doAndes-SNreuniu milharesna capitalfederal. Aolado, opresidente doSindicatoNacional,professor CiroCorreia. Abaixo,reunião comdeputadosfederais, nasdependênciasda Câmara dosDeputados

Tiveram início em 17/11 as audiências públicas sobre oOrçamento estadual de 2009, promovidas pela Comissão deFinanças e Orçamento da Assembléia Legislativa (Alesp).Serão 11 ao todo, distribuídas pelas regiões administrativase metropolitanas do Estado. As próximas audiências, sem-pre nas câmaras municipais das respectivas cidades (excetoa capital, onde a Alesp sediará o debate), são as seguintes:
São José do Rio PretoSão Bernardo do CampoBauruMaríliaRibeirão PretoSão PauloPresidente Prudente

24/11 às 11 horas25/11 às 10 horas27/11 às 11 horas28/11 às 14 horas1º/12 às 11 horas2/12 às 14h305/12 às 11 horas

Audiências sobre Orçamento 2009
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N a reunião de4/11/2008 o Conse-lho Universitário apro-vou a proposta de pagamen-to de um prêmio, em dinhei-ro, a docentes e funcionári-os a título de reconhecimen-to da excelência acadêmicada USP. A proposta da Reito-ria era incluir docentes efuncionários em atividade eos aposentados que assina-ram o “termo de adesão”.Os valores seriam cerca deR$ 630 para funcionários eR$ 1.270 para docentes. Opagamento do prêmio foimantido pelo CO, alterando-se, entretanto, seu valor,que “será único para docen-tes e servidores técnico-ad-ministrativos” (ResoluçãoUSP 5.483, de 6/11/08).Esse prêmio levanta umasérie de questões. Primeiro,havendo recursos (Unesp eUnicamp incluídas), porque não discutir com o Fó-rum das Seis um reajuste sa-larial? Afinal, o ICMS cres-ceu, desde 2006, 30% aci-ma dos salários. Em segun-do lugar, excluir os aposenta-dos que não assinaram o“termo de adesão” é um pri-meiro passo para reduzir,na prática, o valor das apo-sentadorias. Diferenciar a re-muneração de ativos e apo-sentados por meio de políti-cas aparentemente justasfoi amplamente adotada pe-lo governo estadual no casodos docentes da rede de edu-cação básica e, por certo, cri-ará ao longo dos anos umagrande disparidade salarialentre ativos e aposentados.
ExclusãoOutra questão, ainda, é re-lativa ao embasamento daproposta: a Reitoria justificao prêmio com base no “reco-nhecimento e a valorizaçãodas ações de seus docentes eservidores ( ... ) que contribu-em para o resultado instituci-onal”. Ora, os aposentadose, também, os recentemente

afastados sem vencimentos,também excluídos, muitocontribuíram para o atual re-sultado institucional. Afinal,o patrimônio humano daUSP é fruto do trabalho demuitos aposentados, assimcomo os laboratórios são fru-to do trabalho de docentes e

funcionários que os criaram.Por que exclui-los?
Surpresa geral“Fomos surpreendidoscom esta proposta”, relata aprofessora Lisete Arelaro, daFaculdade de Educação emembro do CO. Segundo

diz, mesmo os diretores deunidades pareciam desconhe-cer o seu teor, pois o textofoi enviado inicialmente pa-ra a Comissão de Orçamen-to e Patrimônio (COP), ondefoi aprovada por 5 votos a 1.Na reunião do CO, a pro-fessora Lisete sugeriu à pro-

fessora Suely Vilela que se-ria mais condizente com asreivindicações das categori-as a concessão de um au-mento salarial de 10%, porexemplo. A Reitora, porém,respondeu que aumento sa-larial é “assunto privativodo Cruesp”.

Prêmio, ao invés de salário?

Cabe relembrar, sempre: aAdusp não coloca ou retiranomes da lista de beneficiári-os da ação do Gatilho. O quea Adusp tem feito é apontarincoerências e procurar expli-cações para as listas apresen-tadas que, apesar de refleti-rem nossa intervenção, sãode inteira responsabilidadeda Reitoria da USP. Não pode-ria ser de outra forma, umavez que é ela que detém as in-formações cadastrais paraque um docente possa serclassificado como beneficiá-rio ou não da ação. A Aduspfez, e continuará fazendo, otrabalho de divulgar e anali-sar as informações prestadasoficialmente pela Reitoria ecoletar as contestações quecolegas nos apresentem, pa-ra encaminhá-las à Reitoriae, se necessário, pleitear aojuiz inclusões que sejam pro-cedentes à luz da sentença.No dia 17/11/2008 tive-mos mais uma reunião coma Reitoria sobre a Ação doGatilho, à qual compareceu,além do corpo jurídico e téc-nico, o vice-reitor Franco La-jolo. Este entregou formal-mente as etiquetas de ende-reços de participantes daação para que possamos envi-ar um jornal especial daAdusp com toda a classifica-ção de beneficiários e excluí-dos da ação.A Adusp manifestou aoprofessor Lajolo a insatisfa-ção com o grande número

de inconsistências e indefini-ções que permaneciam naslistas, tanto aquela de benefi-ciários entregue ao juiz,quanto as outras de excluí-dos encaminhadas à Adusp.Lembramos que a responsa-bilidade última neste proces-so é da administração e nãodos técnicos envolvidos nes-tas tarefas. Os atrasos porparte da USP já ultrapassa-ram em muito o limite do ra-zoável e motivam a desconfi-ança, cada vez mais presen-te entre os docentes, deque a universidade estaria in-tencionalmente retardandoa execução da ação.Lembramos que, em3/6/2008, a Universidade in-dicou que nos entregaria alista de beneficiários em 60dias. Esse prazo não foi cum-prido e foi sobreposto pordespacho do juiz que deter-minava que ela se manifes-tasse em 90 dias. A USP en-tregou a lista de beneficiári-

os à justiça em 20/10/2008e, segundo compromisso as-sumido com a Adusp, tam-bém deveríamos receber aslistas de exclusão, para quesua divulgação possibilitas-se identificar eventuais equí-vocos de classificação. Passa-do um mês desde a entregaao juiz, persistem erros tan-to na listagem depositadaem juizo quanto nas justifica-tivas de exclusões que nos fo-ram enviadas.
EsclarecimentosEm 10/11/2008, a Aduspencaminhou mensagem apon-tando o conjunto de proble-mas que já havíamos identifi-cado em todas as listas rece-bidas. Indicamos 35 nomesclassificados como beneficiá-rios e, ao mesmo tempo, ex-cluídos por algum dos critéri-os da sentença. Outros 796nomes da petição inicial,com identificação de núme-ro funcional, ainda não tive-

ram sua situação definida.Nesse grupo estão incluídos150 nomes que já haviam si-do apostilados no Diário Ofi-cial de fevereiro de 2006. Re-passamos, também, os no-mes de 60 docentes que, emfevereiro de 2008, foramclassificados pela universida-de como “apostiláveis” emCD recebido pela Adusp,mas que não foram incluí-dos na lista de beneficiários.Nesta mensagem tambémapresentamos alguns casosde outra natureza para se-rem analisados. Além disso,na manhã do próprio dia dareunião, entregamos maisuma lista complementarcom nomes publicados noDiário Oficial, em 2006, eque agora estão excluídossem justificativa.Durante a reunião, aequipe técnica reportou oque já havia feito com rela-ção às questões apresenta-das na mensagem enviadaem 10/11/2008. Contudo,não se comprometeu comnenhum prazo para comple-tar o trabalho. Insistimosem que a publicação do jor-nal sobre a ação do gatilhoficaria prejudicada sem es-sas informações. Além dis-so, solicitamos que a mani-festação da USP, com even-tuais alterações na lista debeneficiários, seja oficial,uma vez que haverá contra-dições com a lista de bene-ficiários já entregue ao juiz.

AÇÃO DO GATILHOListas entregues pela USP precisam ser corrigidas

Reitoria e Adusp reúnem-se em 17/11
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O debate “Ensino à Dis-tância na USP?”, orga-nizado pelo DCE-Li-vre Alexandre Vannucchi Le-me e centros acadêmicos daPedagogia (“Professor PauloFreire”) e da Biologia (Ca-bio), realizado em 18/11,com participação de professo-res e estudantes, foi marca-do por fortes críticas à Uni-versidade Virtual do Estadode São Paulo (Univesp), dogoverno estadual, bem comoà adesão da USP ao projeto.Em 2009, a Univesp deve-rá oferecer cursos virtuaisde graduação em Pedago-gia, Biologia e Ciências pa-ra 6.600 professores dos en-sinos fundamental e médio,e de pós-graduação para ou-tros 110.000 (vide reporta-gem “‘Pós’ à distância paraprofessores? Serra manda,USP acata!”, InformativoAdusp 269).No debate, na Faculdadede Educação (FE), houvequestionamentos à concep-ção de ensino aligeirado,aos métodos autoritários deimplantação — e mesmo,no tocante à USP, sem deba-te e sem a devida aprovaçãodos novos cursos em instân-cias como o Conselho deGraduação (CoG) — e nouso com fins eleitorais.O professor César Minto,da FE e vice-presidente daAdusp, enfatizou, ao fazera exposição inicial, a neces-sidade do ensino presenci-al no processo de forma-ção e a importância da inte-ração professor-estudantes-objetos de conhecimento.Para ele, o uso do EàD co-mo substituto do ensino pre-sencial (e não como técnicacomplementar que pode serbastante útil em situaçõesespecíficas) encaixa-se nu-ma visão de universidadecontrária ao tripé ensino-pes-quisa-extensão e que sem-pre subordina a expansãode vagas a formas alternati-vas de qualidade discutível.

César ponderou que, “noEstado mais rico da nação”,a rede estadual de ensinonão tem, a rigor, “bibliote-cas e laboratórios, nem previ-são de ter”. Lembrou que di-versos países com déficit edu-cacional investiram em mé-dia 10% do PIB na educação,enquanto no Brasil investe-se menos de 4% do PIB; eque, diante do impacto dasrevelações da CPI da Educa-ção (2000), o governo optoupelas seguintes respostas: 1)gratificações para os profes-sores e 2) oferta de cursosmodulares, aligeirados, ecom expressiva carga horá-ria à distância, como os deno-minados “PEC/FOR PROF”e os atuais.
“Tudo muda!”O professor Gil Marques,do Instituto de Física e titu-lar da Coordenadoria de Tec-nologia da Informação(CTI), foi o único a defen-der entusiasticamente a Uni-vesp. “Tudo muda. Os con-ceitos que a gente entendeque se aplicam ao processode ensino-aprendizagem po-dem hoje não servir mais. Es-tamos diante de novas tecno-logias. Tudo está ficando di-ferente!”, disse. Para ele,ocorreu uma “mudança deparadigma”.Gil considera que a USPtem uma “dívida social”, namedida em que existe um“enorme número de profes-sores sem formação adequa-da” e que não dominam oconteúdo. Por isso, propõeque sejam ofertados “novoscursos de licenciatura de cla-ro interesse social”, e sejaagregado “um pouco maisde valor ao ensino, usandoos novos materiais didáti-cos” (a partir das tecnologi-as digitais). No decorrer dodebate, ele admitiu que o nú-mero inicial de vagas doscursos de graduação é exces-sivo: “Certamente 5.000acho demais”.

Bem diferente foi aposição defendida pe-la professora MariaClara Di Pierro, mem-bro da “Comissão deAcompanhamento daUnivesp”, criada pelacongregação da Facul-dade de Educação. Pa-ra ela, as chamadasnovas tecnologias “po-dem ser recursosúteis, mas são inapro-priadas para a forma-ção inicial na gradua-ção”.Maria Clara enxer-ga nos cursos propos-tos uma série de pro-blemas e riscos, a co-meçar pelo que chamou de“naturalização da impossibi-lidade de expansão do ensi-no superior presencial”. Re-latou que a proposta, feitahá tempos, de criação deum curso matutino na Facul-dade de Educação “não an-da”, porque não há interes-se da universidade em ampli-ar a folha de pagamentocom as necessárias contrata-ções de pessoal.Entre as incongruênciasda Univesp, ela assinalou o fa-to de que a oferta de cursosnão se baseia em estudos cri-teriosos de demanda e de im-pacto sobre o mercado de tra-balho. Para a professora daFE, “pensado exclusivamen-te para licenciatura”, o proje-to subentende a criação deprofissionais de qualidade di-ferenciada, o que é condená-vel: “Não vamos formar físi-cos à distância, mas vamosformar professores de físicaà distância”, exemplificou.
“Sobretrabalho”A Univesp, considera Ma-ria Clara, opera com a idéiade ociosidade na jornada detrabalho docente, pois a pró-pria reitora Suely Vilela in-formou que ninguém serácontratado para esse proje-to. “A idéia de que existeum ‘banco de horas’ dos pro-

fessores que poderá ser utili-zado na Univesp preocupa,pois existe o risco de sobre-trabalho, de intensificaçãodo trabalho docente”, adver-te a professora, lembrandoque a questão dos tutores eda estruturação das aulasnão está sendo pensada.O professor Bayardo Tor-res, do Instituto de Quími-ca, membro do grupo de tra-balho que planejou o currícu-lo de licenciatura à distân-cia em Ciências, na gestãoAdolpho Melfi, relatou a ex-periência: “Foram dois anosestruturando um currículointeiramente novo”, esclare-ceu. No seu entender, ne-nhum curso pode ser aprova-do ou reprovado simplesmen-te por ser presencial ou à dis-tância: “O CoG aprova casoa caso”, frisou.Ele realçou a importânciada parte presencial do cur-so (45% da carga, no seu pro-jeto). “Ninguém pensa em fa-zer um laboratório virtual”,disse. “Professor tem queter estágio supervisionado”,acrescentou, em resposta auma questão levantada pelaprofessora Maria Clara. Se-gundo Bayardo, a criação deum Instituto do Aprendiza-do Eletrônico (nos moldespropostos por Gil Marques)é “imprescindível”. Ele decla-

rou-se “completamente fa-vorável” à implantação daUnivesp, desde que dentrodesse modelo.Flávia Ferrari, estudantede Biociências e membrodo DCE, criticou os pressu-postos do projeto Univesp.Afirmou que um estudo doMEC, de 2007, mostra quenas áreas cobertas pelas gra-duações oferecidas há maislicenciados do que a deman-da existente. “A questãonão é a falta de professores,mas a falta de estímulo”,criticou. A Congregação doIB aprovou, segundo Flávia,proposta de um pró-laborede 60% do salário aos docen-tes da unidade que vierem aparticipar da Univesp.Na mesma linha, FlávioPetracioli, estudante de Geo-grafia, também integrantedo DCE, introduziu novoselementos no debate, ao re-produzir declarações de diri-gentes de universidades vir-tuais européias (Open Uni-versity e Universidade deHagen, na Alemanha) que li-teralmente vinculam o EàDàs forças de mercado e aoneoliberalismo. Ele infor-mou que as congregaçõesda FFLCH e do IQ rejeita-ram a Univesp, que só teriasido aprovada pela congre-gação do IB.

Univesp pode sobrecarregar docentes da USP

Educação à Distância foi tema do debate em 18/11



24 de novembro de 2008 4

• Informativo Adusp •

P arece só mais umadas portas amarelasdo Departamento deMúsica da ECA (CMU). Naporta semiaberta, um car-taz anuncia que se trata doLaboratório de Acústica Mú-sical e Informática (LAMI),o espaço em que são desen-volvidas as disciplinas e pes-quisas da área de Música Ele-troacústica e Tecnologia Mu-sical e que abriga um estú-dio de gravação profissional.A entrada não é cerceadapor ninguém, mas qualquerum que precise usar o estú-dio do CMU terá de pagar.O sítio do laboratório naInternet elenca as ativida-des realizadas: O LAMI, in-forma, foi criado “para darsuporte às pesquisas acadê-micas da área de música eacústica que impliquem nautilização de recursos tecno-lógicos, bem como para ser-vir de espaço para criaçãomusical eletroacústica”.Além da pesquisa, “o LA-

MI serve como base para a re-alização das disciplinas degraduação e pós-graduaçãona área de tecnologia musi-cal no Departamento de Músi-ca da ECA-USP, e oferece su-porte para a realização de gra-vações e produções de um re-pertório musical que encon-tra pouco espaço na mídia eem estúdios comerciais”.Contudo, a página eletrô-nica não menciona que taisgravações exigem contrapar-tida em dinheiro.Guardado e mantido porum funcionário do CMU, esseestúdio foi criado por voltade 1997, pelo professor Mar-cos Lacerda, simultaneamen-te às disciplinas da área deMúsica Eletroacústica e Tecno-logia Musical. Em 1998, o pro-fessor Fernando Iazzetta assu-miu as disciplinas e a coorde-nação da área ao lado de La-cerda. Em entrevista ao Infor-mativo Adusp, Iazzettadeclarou que o estúdio “foi in-teiramente montado sem o di-

nheiro da USP” e que parteda manutenção depende da“prestação de serviços”.Iazzetta diz tratar-se deum estúdio profissional degravação, de estrutura cara,e que foi criado para serviraos projetos de pesquisa naárea de Sonologia. A monta-gem desse espaço profissio-nal ocorreu, explica, por in-termédio da apresentaçãode sucessivos projetos depesquisa à Fapesp, os quaispreviam verbas para a grava-ção em estúdio, que foramcarreadas pelo LAMI.Projetos de gravação, umdeles realizado para a Petro-brás, também teriam subsidi-ado a construção; o dinhei-ro foi intermediado pela Fun-dação USP (Fusp), entidadeprivada de “apoio”.
“Tabela de custo”“Às vezes a gente prestaserviços”, diz o professor. Se-gundo Iazzetta, esse “é umestúdio de pesquisa que ser-

ve eventualmente para pres-tação de serviços”. O que éobtido com a arrecadação,também mediada pela Fusp,“só dá para pagar a manuten-ção”. O professor explicaque apenas quando há neces-sidade de um conserto ágilde equipamentos é que o es-túdio aceita mais grava-ções; o espaço não está aber-to ao uso indiscriminado.Contando com uma “tabe-la de custo de hora”, o estú-dio tem preços “bem abaixodos de mercado”, diz o pro-fessor. Para a comunidade ex-terna, a hora de gravação fi-ca por cerca de R$ 70; paraos estudantes do CMU, infor-ma o funcionário do estú-dio, os preços são mais bai-xos: R$ 30 a hora de edição;R$ 40 a hora de gravação. Aprioridade de uso é dada“aos projetos que têm a vercom pesquisa ou com clarovínculo acadêmico”.A cobrança de valores pe-lo uso do equipamento tem

motivado reclamações de es-tudantes. Filipe DominguesAlberti, diretor do CentroAcadêmico Lupe Cotrim(CALC) e estudante do ter-ceiro ano do CMU, explicaque a existência do estúdioé quase desconhecida pelamaioria dos alunos: “Não éuma discussão que contami-na muito. Mas os que sabemque existe não concordamcom o pagamento”. Ele rela-ta que, “a portas fechadas”,as atividades do estúdio nãosão divulgadas, nem são con-vidados os alunos para acom-panhar as gravações: “A gen-te, como aluno, não sabe oque tem naquele estúdio”.Alberti afirma desconheceras pesquisas a que o estúdiodá apoio e imagina que essasatividades sejam do corpo do-cente ou de grupos de pesqui-sa bastante específicos. “Agente pode classificar isso co-mo utilização do espaço pú-blico de forma privada”, dizAlberti em nome do CALC.

Estudantes de música pagam para gravar na ECA

Deliberações da Assembléiada Adusp de 13/11/08
Por unanimidade, a Assembléia Geral da Adusp:1. Repudia a recusa do CRUESP de discutir e definirum reajuste salarial que reponha parte das enormes per-das que os servidores das universidades estaduais paulis-tas têm sofrido ao longo de sua história. O crescimentodas receitas do ICMS do Estado torna inaceitável esta po-sição dos Reitores;2. Considera que as diversas iniciativas dos governos es-tadual e federal, referentes ao ensino à distância, preci-sam passar por uma ampla discussão que abranja os de-partamentos, as unidades envolvidas e os diversos colegia-dos aos quais a matéria é afeta. Decisões tomadas a rebo-que dos governos estadual e federal podem ter sérias con-seqüências nas atividades da universidade, em especialno que se refere aos cursos de formação de professorespara os ensinos fundamental e médio;3. Solicita maior empenho e agilidade da Reitoria notrato das questões relativas à Ação do Gatilho. Não é ra-zoável que, passados quase três anos da publicação da de-cisão do juiz, a Reitoria ainda não tenha cumprido a sen-tença judicial.

Caro associado, está chegando a hora de descontrair...




